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MATERIAL DE APOIO – PROFESSOR 
 
 
Questões da aula anterior que não foram respondidas 
 
01. Assinale a opção CORRETA: 
a) Com o advento de uma nova Constituição, normas da Constituição anterior que sejam compatíveis com 
o novo diploma continuam a vigorar, embora com força de lei complementar. 
b) Chama-se Constituição outorgada aquela que é votada pelos representantes do povo especialmente 
convocados para elaborar o novo Estatuto Político. 
c) Normas de lei ordinária anteriores à nova Constituição que sejam com essa materialmente compatíveis 
são tidas como recebidas, mesmo que se revistam de forma legislativa que já não mais é prevista na nova 
Carta. 
d) Assentou-se a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal no sentido de que as normas anteriores à 
Constituição com essa materialmente incompatíveis são consideradas inconstitucionais e, não, meramente 
revogadas. 
e) Admite-se pacificamente entre nós a invocação do direito adquirido contra norma provinda do poder 
constituinte originário. 
 
(TRT 24ª – Juiz do trabalho substituto – 2007) 
02.  Dados os seguintes enunciados: 
I.A interpretação constitucional deve ser realizada de maneira a evitar contradições entre suas normas. 
II. Os órgãos encarregados da interpretação da norma constitucional não poderão chegar a uma posição 
que subverta, altere ou perturbe o esquema organizatório-funcional estabelecido pelo legislador 
constituinte originário. 
III. Os bens jurídicos em conflito deverão estar coordenados e combinados de forma a evitar o sacrifício 
total de um (uns) em relação a outro(s). 
IV. Entre as interpretações possíveis, deve ser adotada aquela que garanta maior eficácia, aplicabilidade e 
permanência das normas constitucionais. 
V. A uma norma constitucional deve ser atribuído o sentido que maior eficácia se lhe conceda. 
VI. Na resolução dos problemas jurídico-constitucionais, deverá ser dada maior primazia aos critérios 
favorecedores da integração política e social, bem como ao reforço da unidade política. Relacione-os com 
o princípio/regra interpretativa de norma constitucional: 
 
Assinale a alternativa CORRETA: 
a) Unidade da Constituição; Efeito Integrador; Máxima Efetividade ou Eficiência; Justeza ou Conformidade 
Funcional; Concordância Prática ou Harmonização; Força Normativa da Constituição. 
b) Força Normativa da Constituição; Unidade da Constituição; Concordância Prática ou Harmonização; 
Justeza ou Conformidade Funcional; Máxima Efetividade ou Eficiência; Efeito Integrador. 
c) Unidade da Constituição; Justeza ou Conformidade Funcional; Concordância Prática ou Harmonização; 
Força Normativa da Constituição; Máxima Efetividade ou Eficiência; Efeito Integrador. 
d) Concordância Prática ou Harmonização; Justeza ou Conformidade Funcional; Máxima Efetividade ou 
Eficiência; Unidade da Constituição; Força Normativa da Constituição; Efeito Integrador. 
e) Justeza ou Conformidade Funcional; Efeito Integrador; Força Normativa da Constituição; Concordância 
Prática ou Harmonização; Unidade da Constituição; Máxima Efetividade ou Eficiência. 
 
(JUIZ DE DIREITO SUBSTITUTO/RS – 2009) 
03. Considerando o que decorre da Constituição Federal acerca dos direitos e garantias individuais, 
assinale a assertiva incorreta. 
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a) A pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que trabalhada pela família, não poder á ser 
objeto de penhora para pagamento de débitos decorrentes de sua atividade produtiva. 
b) Nenhum brasileiro nato será extraditado, salvo em caso de comprovado envolvimento em tráfico de 
entorpecentes. 
c) Pessoa jurídica pode ajuizar mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, ameaçado por 
ato ilegal ou abusivo praticado por autoridade pública. 
d) As associações só podem ter suas atividades suspensas por decisão judicial. 
e) A prática de racismo constitui crime imprescritível. 
 
(JUIZ DE DIREITO SUBSTITUTO/RS – 2009) 
 
04. Considere as assertivas abaixo. 
I - A arguição de descumprimento de preceito fundamental pode ter por objeto ato normativo municipal. 
II - O habeas data tem eficácia exclusivamente mandamental e não pode veicular pedido de retificação de 
dados constantes de registros de entidades de caráter público. 
III - O mandado de injunção é de competência privativa do Supremo Tribunal Federal. 
 
Quais são corretas? 
a) Apenas I 
b) Apenas II 
c) Apenas III 
d) Apenas I e II 
e) I, II e III 
 
(VUNESP – REGISTRO DE NOTÁRIOS/MS – 2009) 
05. A Ação Declaratória de Constitucionalidade, conforme estabelece a Constituição Federal de 1988, 
a) possui eficácia contra todos e efeito vinculante relativamente aos demais órgãos dos Poderes 
Executivo, Legislativo e Judiciário. 
b) não é cabível contra atos ou leis estaduais. 
c) pode ser ajuizada pelos mesmos legitimados à propositura da arguição incidental de 
inconstitucionalidade. 
d) exige a citação do Advogado-Geral da União, para a defesa da lei ou do ato impugnado. 
e) não admite a concessão de liminar. 
 
 (FCC – DEFENSOR PÚBLICO/SP – 2009) 
06. Em relação às cláusulas pétreas, considere as seguintes afirmações: 
 
I. Tem como significado último prevenir a erosão da Constituição Federal, inibindo a tentativa de abolir o 
projeto constitucional deixado pelo constituinte. 
II. A Emenda Constitucional 45, na parte que criou o Conselho Nacional de Justiça, violou, segundo 
julgamento proferido pelo Supremo Tribunal Federal, a cláusula pétrea da separação dos poderes. 
III. Ao petrificar o voto cristalizou-se a impossibilidade do poder constituinte derivado excluir o voto do 
analfabeto ou do menor entre 16 e 18 anos. 
IV. É possível que uma reforma constitucional crie novas cláusulas pétreas segundo entendimento pacífico 
da doutrina constitucional. 
V. A mera alteração redacional de uma norma originária componente do rol de claúsulas pétreas não 
importa em inconstitucionalidade. 
Estão corretas SOMENTE 
 
a) I, III e V. 
b) I, IV e V. 
c) II, III e IV. 
d) III, IV e V. 
e) I, III e IV. 
 
 
QUESTÕES DA AULA DO DIA 18/06 
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DIREITO CONSTITUCIONAL 
 
 
(MP/SP – PROMOTOR – PRIMEIRA FASE – 2010) 
07. Assinale a alternativa correta: 
a) a Constituição Federal poderá ser emendada na vigência do estado de defesa, desde que mediante 
proposta de um terço, no mínimo, dos membros da Câmara dos Deputados. 
b) a Constituição Federal poderá ser emendada na vigência do estado de sítio, desde que mediante 
proposta de um terço, no mínimo, dos membros da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. 
c) a Constituição Federal poderá ser emendada na vigência do estado de defesa, desde que mediante 
proposta do Presidente da República. 
d) a Constituição Federal poderá ser emendada na vigência do estado de sítio, desde que mediante 
proposta do Presidente da República. 
e) a Constituição Federal não poderá ser emendada na vigência do estado de sítio, ainda que mediante 
proposta de um terço, no mínimo, dos membros da Câmara dos Deputados. 
 
(MP/SP – PROMOTOR – PRIMEIRA FASE – 2010) 
08. Assinale a alternativa correta: 
a) é possível a cassação dos direitos políticos, sua perda ou suspensão, que se dará nos casos de 
cancelamento da naturalização por sentença transitada em julgado; incapacidade civil absoluta; 
condenação criminal transitada em julgado, enquanto durarem seus efeitos; recusa de cumprir obrigação 
a todos imposta ou prestação alternativa, nos termos do art. 5º, VIII (CF); improbidade administrativa 
nos termos do art. 37, § 4º (CF). 
b) não é possível a cassação dos direitos políticos, cuja perda ou suspensão só se dará nos casos de 
cancelamento da naturalização por sentença transitada em julgado; incapacidade 
civil absoluta; condenação criminal transitada em julgado, enquanto durarem seus efeitos; recusa de 
cumprir obrigação a todos imposta ou prestação alternativa, nos termos do art. 
5º, VIII (CF); improbidade administrativa, nos termos do art. 37, § 4º (CF). 
c) a cassação dos direitos políticos só é possível nos casos de improbidade administrativa. 
d) a perda ou a suspensão dos direitos políticos não é possível nem mesmo nos casos de improbidade 
administrativa e de incapacidade civil absoluta. 
e) não é possível a cassação dos direitos políticos e nem a sua perda ou suspensão. 
 
(MP/SP – PROMOTOR – PRIMEIRA FASE – 2010) 
09. Assinale a alternativa que elenca todos os legitimados ativos para a ação direta de 
inconstitucionalidade e a ação declaratória de constitucionalidade: 
 
a) o Presidente da República, a Mesa do Senado, a Mesa da Câmara dos Deputados e o Procurador-Geral 
da República. 
b) o Presidente da República, a Mesa do Senado Federal, a Mesa da Câmara dos Deputados; a Mesa da 
Assembléia Legislativa ou da Câmara Legislativa do Distrito Federal; o Governador de Estado ou do 
Distrito Federal, o Procurador- Geral da República, o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil; 
o partido político com representação no Congresso Nacional; a Confederação Sindical ou entidade de 
classe de âmbito nacional. 
c) o Presidente da República, a Mesa do Senado Federal, a Mesa da Câmara dos Deputados; o Governador 
de Estado ou do Distrito Federal, o Procurador-Geral da República, o Conselho Federal da Ordem dos 
Advogados do Brasil; o partido político com representação no Congresso Nacional; a Confederação 
Sindical ou entidade de classe de âmbito nacional. 
d) o Presidente da República, a Mesa do Senado Federal, a Mesa da Câmara dos Deputados; a Mesa da 
Assembléia Legislativa ou da Câmara Legislativa do Distrito Federal; o Governador de Estado ou do 
Distrito Federal, o Procurador- Geral da República, o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil; 
os partidos políticos; a Confederação Sindical ou entidade de classe de âmbito nacional. 
e) o Presidente da República, o Presidente do Senado Federal, o Presidente da Câmara dos Deputados; o 
Presidente da Assembléia Legislativa ou da Câmara Legislativa do Distrito Federal; o Governador de 
Estado ou do Distrito Federal, o Procurador-Geral da República, o Conselho Federal da Ordem dos 
Advogados do Brasil; o partido político com representação no Congresso Nacional; a Confederação 
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Sindical ou entidade de classe de âmbito nacional. 
 
(MP/SP – PROMOTOR – PRIMEIRA FASE – 2010) 
10. Dentre os atos normativos abaixo indicados, qual não está compreendido no processo legislativo 
brasileiro: 
 
a) emendas à Constituição. 
b) leis ordinárias. 
c) decretos legislativos. 
d) resoluções. 
e) portarias 
 
(MP/SP – PROMOTOR – PRIMEIRA FASE – 2010) 
11. Em vista do regime jurídico do Ministério Público do Estado de São Paulo, assinale a alternativa 
correta: 
a) o Procurador-Geral de Justiça e o Corregedor Geral do Ministério Público do Estado de São Paulo são 
eleitos dentre os Procuradores de Justiça, respectivamente, por todos os membros do quadro ativo da 
carreira, excetuados os promotores de justiça substitutos não vitalícios, e pelo Colégio de Procuradores de 
Justiça. 
b) o Procurador-Geral de Justiça e o Corregedor Geral do Ministério Público do Estado de São Paulo são 
eleitos dentre os Procuradores de Justiça, respectivamente, por todos os membros do quadro ativo da 
carreira, e pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça. 
c) o Procurador-Geral de Justiça e o Corregedor Geral do Ministério Público do Estado de São Paulo são 
eleitos, o primeiro dentre todos seus integrantes, e o segundo, dentre os Procuradores de Justiça, 
respectivamente, por todos os membros do quadro ativo da carreira, e pelo Colégio de Procuradores de 
Justiça. 
d) O Procurador-Geral de Justiça e o Corregedor Geral do Ministério Público do Estado de São Paulo são 
eleitos dentre os Procuradores de Justiça, respectivamente, por todos os membros do quadro ativo da 
carreira, e pelo Colégio de Procuradores de Justiça. 
e) O Procurador-Geral de Justiça e o Corregedor Geral do Ministério Público do Estado de São Paulo são 
eleitos dentre todos os seus integrantes, respectivamente por todos os membros do quadro ativo da 
carreira, e pelo Conselho Superior do Ministério Público. 
 
 
GABARITO 
 
01 – C 
02 – C 
03–  B 
04 – A 
05 – B 
06 – A 
07 – E 
08 – B 
09 – B 
10 – E 
11 – D 
 


